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LEI
<#E.G.B#1500505#1#1501294>

LEI Nº 12.258, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023.

Autor: Deputado Eduardo Botelho

Institui a Política Estadual para o 
Estímulo da Atividade de Cuidador de 
Idosos.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituída a Política Estadual para o Estímulo da 
Atividade de Cuidador de Idosos, de acordo com a Lei Complementar nº 
150, de 1º de junho de 2015, e a Classificação Brasileira de Ocupações - 
CBO 5162-10.

Art. 2º  São princípios da Política de que trata esta Lei:

I - proteção dos direitos humanos do idoso;
II - ética do respeito e da solidariedade;
III - melhoria da qualidade de vida do idoso em relação a si, 

à sua família e à sociedade;
IV - manutenção da convivência social do idoso.

Art. 3º  São objetivos da Política de que trata esta Lei:

I - incentivar a formação de cuidadores de idosos no Estado;
II - contribuir para o fortalecimento da profissão de 

cuidador de idoso como área específica de atuação e ampliar o número de 
profissionais qualificados nessa área;

III - contribuir para a melhoria da atenção prestada ao 
idoso, com o auxílio de um profissional qualificado;

IV - promover a divulgação da profissão de cuidador de 
idoso;

V - estimular a realização de palestras e cursos com 
esclarecimentos a respeito da profissão de cuidador de idoso;

VI - incentivar a criação de fóruns de cuidadores de idosos 
como meio de fortalecer a profissão.

Art. 4º  VETADO.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  29  de  setembro  de 2023, 202º 
da Independência e 135º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<#E.G.B#1500505#1#1501294/>

Protocolo 1501294
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LEI Nº 12.259, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023.

Autor: Deputado Dr. Eugênio
Dispõe sobre a Política Estadual de 
Fortalecimento de Vínculos Familiares e 
Garantia de Convivência Familiar.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Esta Lei estabelece princípios e diretrizes para a 
implementação da Política Estadual de Fortalecimento de Vínculos 
Familiares e Garantia de Convivência Familiar para a efetivação do direito 
à convivência familiar.

Art. 2º  É dever do Estado de Mato Grosso estabelecer 
políticas, planos, programas e serviços que atendam às especificidades 
e necessidades das famílias e possibilitem a efetivação do direito à 
convivência familiar.

Art. 3º  A Política Estadual de Fortalecimento de Vínculos 
Familiares e Garantia de Convivência Familiar deve obedecer aos seguintes 
princípios:
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I - respeito à dignidade da pessoa humana;
II - proteção especial da família pelo Estado, nos termos do 

art. 226 da Constituição Federal;
III - garantia do direito à convivência familiar e comunitária;
IV - valorização da unidade familiar como espaço primordial 

de construção da identidade social;
V - estímulo à solidariedade familiar, nas perspectivas 

material, afetiva e psicológica.

Art. 4º  São objetivos da Política Estadual de Fortalecimento de 
Vínculos Familiares e Garantia de Convivência Familiar:

I - apoiar, fortalecer e articular as iniciativas existentes nas 
diversas áreas de atuação governamental para fortalecimento dos vínculos 
familiares, assim como propor ações e aprimoramentos baseados em 
evidências e melhores práticas;

II - propor estratégias integradas que possam potencializar 
a articulação intersetorial, qualificar a atenção aos vínculos familiares no 
escopo das políticas públicas e potencializar os resultados;

III - promover a avaliação do impacto familiar das políticas, 
dos programas e das ações em elaboração ou implementados pelo Poder 
Público, visando à adoção de medidas, inclusive legislativas, que aprimorem 
a atenção às famílias no âmbito das políticas públicas;

IV - fomentar a pesquisa, a produção e a divulgação de 
conhecimento acerca da realidade das famílias mato-grossenses e da 
relação entre os vínculos familiares e o bem-estar da população;

V - articular os esforços entre o poder público e a sociedade 
civil em prol da valorização, do apoio e do fortalecimento dos vínculos 
familiares.

Art. 5º  Constituem diretrizes para a implementação da 
Política Estadual de Fortalecimento de Vínculos Familiares e Garantia de 
Convivência Familiar:

I - a valorização das funções sociais da família, baseada 
em relações de reciprocidade, responsabilidade e solidariedade entre os 
seus membros;

II - o reconhecimento e o apoio às funções desempenhadas 
pela família:

a) na formação, no cuidado e na proteção de crianças, 
adolescentes e jovens; e

b) no cuidado e na proteção de pessoas idosas e de 
pessoas com deficiência;

III - o fortalecimento do valor da maternidade e da 
paternidade responsáveis, do cuidado e da convivência familiar e 
comunitária;

IV - a promoção do equilíbrio entre o trabalho e a família;
V - o esforço para que as ações governamentais respeitem 

o projeto familiar no que se refere ao acesso ao trabalho, ao planejamento 
familiar, à maternidade e à paternidade, inclusive por adoção, à parentalidade 
e à proteção de pessoas idosas e de pessoas com deficiência;

VI - a promoção de uma cultura de valorização da 
infância e da adolescência como fases peculiares do desenvolvimento, de 
reconhecimento e de apoio ao papel dos pais ou responsáveis em relação 
às necessidades e aos direitos da criança e do adolescente, a fim de 
fortalecer o papel parental e a centralidade da família;

VII - o reconhecimento do valor social do trabalho doméstico 
e de cuidado como essenciais para o desenvolvimento da família e da 
sociedade;

VIII - o fortalecimento das redes de apoio às famílias e dos 
vínculos comunitários e a valorização das iniciativas da sociedade civil na 
promoção da qualidade dos vínculos familiares e comunitários;

IX - a disseminação de informações e a capacitação dos 
agentes públicos acerca da formulação e da avaliação de políticas públicas 
na perspectiva do fortalecimento dos vínculos familiares.

Art. 6º  O Poder Executivo Estadual regulamentará o disposto 
nesta Lei, estabelecendo os critérios para sua implementação e seu 
cumprimento.

Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  29  de  setembro  de 2023, 202º 
da Independência e 135º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<#E.G.B#1500507#2#1501298/>
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LEI Nº 12.260, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023.

Autor: Deputado Valdir Barranco
Institui a Política Estadual de 
Enfrentamento à Doença de Alzheimer e 
de outras enfermidades mentais.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituída a Política Estadual de Enfrentamento à 
Doença de Alzheimer para construção e monitoramento dos procedimentos 
no enfrentamento e na convivência com a doença de Alzheimer e de outras 
enfermidades mentais.

Parágrafo único  A Política Estadual de Enfrentamento à 
Doença de Alzheimer e de outras enfermidades mentais ocorrerá por meio 
da articulação de áreas como saúde, assistência social, direitos humanos, 
inovação e tecnologia.

Art. 2º  A Política Estadual de Enfrentamento à Doença de 
Alzheimer e de outras enfermidades mentais deverá observar as seguintes 
diretrizes:

I - construção e acompanhamento de maneira participativa 
e plural;

II - apoio e capacitação da atenção primária à saúde;
III - uso de medicina baseada em evidências;
IV - visão permanente de integralidade e interdisciplinaridade;
V - articulação de serviços e programas já existentes;
VI - seguimento de orientações de entidades internacionais, 

como as do Plano de Enfrentamento da Organização Mundial da Saúde;
VII - delimitação de metas e prazos, assim como sistema de 

divulgação e avaliação;
VIII - prevenção de novos casos de demência;
IX - uso de tecnologia em todos os níveis de ação; e
X - descentralização.

Art. 3º  O enfrentamento das enfermidades mentais observará os 
seguintes princípios fundamentais, respeitada a vontade dos indivíduos ou 
de seus representantes legais:

I - integrar os aspectos psicológicos e sociais ao aspecto 
clínico de cuidado do paciente;

II - oferecer um sistema de apoio para ajudar a família a 
lidar com a doença do paciente em seu próprio ambiente;

III - oferecer um sistema de suporte para ajudar os pacientes 
a viverem o mais ativamente possível; e

IV - usar uma abordagem interdisciplinar para acessar 
necessidades clínicas e psicossociais dos pacientes e suas famílias.

Art. 4º  A Secretaria de Estado de Saúde poderá desenvolver 
campanha de orientação e conscientização em clínicas, hospitais 
públicos e privados, postos de saúde estaduais, com informações sobre 
as doenças que ocasionam perda de funções cognitivas associadas ao 
comprometimento da funcionalidade da pessoa acometida.

Parágrafo único  A organização dos serviços, os fluxos, as 
rotinas e a formação dos profissionais de saúde serão aquelas preconizadas 
pelos gestores do Sistema Único de Saúde.

Art. 5º  A Política Estadual de Enfrentamento à Doença de 
Alzheimer e de outras enfermidades mentais poderá ser efetivada por meio 
de um plano de ação construído entre o Poder Executivo e os diversos 
atores articulados com o presente tema.

Art. 6º  Os direitos e garantias previstos nesta Lei não excluem 
os já estabelecidos anteriormente.

Art.7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  29  de  setembro  de 2023, 202º 
da Independência e 135º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado
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